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PAULO BARATA PROCESSUAL CIVIL - AGAO RESCISORIA - VIOLAGAO A LITERAL DISPOSICAO DE LEI
-PRESCRICAO - TEXTO LEGAL DE INTERPRETACAO CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS (SUMULA N°
343 DO STF). 1. Sentenca de 1° Grau que reconheceu a citacdo como marco interruptivo da prescricao,
baseada na redagéo do art. 219 do CPC e seus paragrafos, vigente a época (anterior a alteracao introduzida
pela Lei n°® 8.952/94). 2. N&o procede a a¢éo rescisdria fundada em alegada violacao a expressa disposicéo
contida na nova redacéo dos paragrafos 1° e 3° do art. 219 do CPC, introduzida com a reforma do Cadigo de
Processo Civil de 1994 (Lei n° 8.952). 3. A coisa julgada visa a garantir a estabilidade das relacdes juridicas,
sendo cabivel a agao resciséria somente em casos excepcionais, previstos no art. 485 do CPC. 4. Nao tendo
a autora esgotado 0s recursos proprios nas épocas proprias a fim de afastar a prescricéo arguida pela ré,
ndo pode se valer da acao rescisoria para tal fim, se 0 acordao rescindendo se fundou em expressa
disposicéo de lei, embora contrario a jurisprudéncia entdo majoritaria. 5. Nao cabe acao rescisoria por
ofensa a literal disposicéo de lei, quando a decisdo rescindenda se tiver baseado em texto legal de
interpretacdo controvertida nos tribunais (Simula n° 343 do STF). 6. Acado resciséria improcedente. POR
UNANIMIDADE, a Primeira Secao julgou improcedente a acao resciséria. Violacao a literal disposicéo de lei.
Prescricdo Empresa importadora e exportadora de café ajuizou agéo rescisdria em face da Unido, com base
no art. 485, V, CPC, visando rescindir acordao proferido pela 42 Turma desta Corte em embargos de
declaracdo em apelacéo civel, transitado em julgado em 14/09/2000, no que concerne a questédo da
prescrigdo, a fim de que seja julgado procedente o pedido de restituicdo também em relacéo as parcelas da
guota de contribuicdo de café recolhidas entre os dias 3 e 25 de abril de 1989, periodo anterior ao
guingiiénio antecedente a citagdo. Alegou que a sentencga acolheu o pedido inicial, mas determinou que
fosse observada a prescricdo dos recolhimentos anteriores ao quinqiénio antecedente a citacado, e deixou
de se pronunciar sobre o pedido de compensacao. Por isso, apelou se insurgindo contra as questdes da
prescricdo e da compensacao, tendo a 42 Turma deste Tribunal julgado improcedente o pedido. Contra este
acordao interpds embargos de declaracéo, aos quais foram atribuidos efeitos modificativos para restabelecer
a sentenca de 1° Grau e acrescentar-lhe o direito a compensacéo. Aduziu que a sentenca, mantida pelo
acordao rescindendo, considerou que a interrupgéo do prazo prescricional s se operou a partir da citagcao
da Uniao, por ndo haver pedido expresso para a sua interrupcao e que a acdo foi ajuizada em 24/03/94,
antes de decorridos cinco anos da data do recolhimento mais antigo, em 03/04/89. Sustentou, outrossim,
gue a interrupcao da prescricao retroagira a data da propositura da acéo, ou seja, na data da distribuicéo,
nos termos dos arts. 219, § 1°, e 263, ambos do CPC, e que o § 3° do citado art. 219 n&o exige pedido de
prorrogacéo do prazo para citacéo do réu, se esta ndo ocorrer nos dez dias seguintes ao despacho que a
ordenar, mas determina que o0 juiz prorrogara o prazo até o maximo de 90 dias. Ademais, nos langamentos
por homologacédo , como no caso dos autos, 0 prazo prescricional de cinco anos, previsto no art. 168, I, do
CTN, s6 passou a fluir a partir da conferéncia pela autoridade administrativa, sendo de dez anos, a contar do



recolhimento do tributo, para o ajuizamento da a¢éo de repeticao de indébito , em caso de homologacéo
tacita. Por unanimidade, a Primeira Secao julgou improcedente a acéo rescisoéria. Fundamentou o relator em
seu voto: "Entendeu o juiz de 1° Grau que ndo houve pedido no sentido de interromper a prescricao,
devendo, portanto, a mesma ser consider ada a partir da citacdo. Primeiramente, cumpre salientar que a
sentenca de 1° Grau foi proferida em 14/09/94 com base na legislacao vigente a época, tendo os paragrafos
1°, 2° e 3° do art. 219 do CPC a seguinte redagéo: '§ 1°. A prescri¢do considerar-se-4 interrompida na data
do despacho que ordenar a citacdo; § 2°. Incumbe a parte, nos dez (10) dias seguintes a prolacao do
despacho, promover a citacao do réu; § 3°. Ndo sendo citado o réu, o juiz prorrogard o prazo até o0 maximo
de 90 (noventa) dias, contanto que a parte requeira nos 5 (cinco) dias s



